
Custo Juros Custo 
Junho/96 	Julho 

ao mês/ano 	ao mê 
(em %) 

Grandes Redes 
Redes 

pequenas Lojas  

Empresas de Turismo 
Artigos do Lar 
Eletroeletrônicos 
Artigos Importados 
Veículos 
Artigos Ginástica 
Artigos Informática 
Telefones Celulares 

os Decoração 

151,26 7,57 
161 79 8,49 j  
276,85 12,03 290,85 
129,04 6,93 
256,33 10,49 231,04 
154,35 9,11 
296,75 11,09 
74,52 4,58 

656,66 16,51 
272,02 10,15 
254,79 11,38 
255,56 7,88  

7,98 
8,35 

11,69 
7.15 

11,17 
8,09 

12,17 
4,75 

18,37 
11,57 
11,13 
11,15 

,49 

do co rcio 214,19 1  

525,69 

Herbert Levy* 

Op in ião 21 AG° 6996 

Perduram efeitos negativos da deflação 
E stá sendo 

anuncia-
do um 

déficit de US$ 
350 milhões na 
balança co-
mercial em ju-
lho último ,• ,. 

E estranho 
que a equipe 
econômica se 
esqueça da 
prioridade ab-
soluta que de-
vemos dar aos saldos da 
balança comercial, dos 
quais sempre tiramos re-
cursos essenciais para 
saldar compromissos ex-
ternos, como remessas de 
juros e dividendos dos 
capitais aqui investidos e 
os juros e as amortiza-
ções da dívida externa. 
De onde sairão eles? 

Faz-se muita propa-
ganda dos saldos credo-
res que temos no balan-
ço de pagamentos, na 
altura de US$ 60 bi-
lhões. Mas omite-seque 
esse é o resultado da 
importação de capitais 
especulativos de curto 
prazo, que são atraídos 
para o Brasil graças aos 
juros mais altos do 

„.„-~do, que ainda pre- 

valecem, 
apesar da 
melhora 
verificada 
em relação 
a 1995. 

Sem a 
receit,a 
proveniente 
da balança 
comercial, 
que está 
apresentan-
do déficit 

sem precedente na 
kistória econômica do 
País, nossa realidade é 
muito preocupante. 
Ainda não sentimos o 
problema porque os ju-
ros no Brasil continuam 
muito acima dos que 
prevalecem nas nações 
civilizadas e continuam 
atraindo o dinheiro 
quente do exterior. 

É importante registrar 
o levantamento feito pela 
Associação Nacional dos 
Executivos de Finanças, 
Administração e Contabi-
lidade, seção de São Paulo, 
conduzido pelo seu diretor 
vice-presidente, Miguel 
José Ribeiro de Oliveira, e 
relativo ao mês de julho 
último, sobre os juros co-
brados pelo comércio: 

"Grande parte das lo-
jas vende produtos im-
portados com financia-
mento direto do exporta-
dor de 6 meses a um ano 
de prazo para pagamento 
com juros de '4 a 6% ao 
ano no exterior. Entre-
tanto, esse benefício 
nunca é repassado ao seu  

cliente no crediário, on-
de os juros são absurda-
mente elevados. 

As grandes empresas 
buscam dinheiro no exte-
rior para financiar seus cre-
diários pagando a um ban-
co estrangeiro juros de 8 a 
10% ao ano (Lei 4.131). 

As médias empresas 

buscam dinheiro no 
mercado interno 
via Resolução 63 
(recursos externos) 
a juros de até 30% 
ao ano. 

No balcão dos 
bancos nacionais, 
as empresas conse-
guem descontar du-
plicatas e financia-
mento a juros de 
2,8% ao mês. 

Uma parte signifi-
cativa das lojas tra-
balha com financia-
mento direto, bene-
ficiando-se de lu-
cros obtidos, reser-
vas acumuladas, 
que se aplicados no 
mercado financeiro 
teriam ganhos de 
até 20% ao ano; en-
tretanto, quando 
destinados para fi-
nanciamentos de 
suas lojas, conse-
guem ganhos de 
525% ao ano ou 

2.525% de variação. 
■ Apesar de as empresas 
buscarem dinheiro barato 
via mercadoria ou finan-
ciamento, ao repassarem 
para os consumidores, os 
comerciantes cobram ju-
ros de até 1.972% ao ano". 

Essa anomalia dos ju-
ros altos não é combatida  

ofiéialmente e produz to-
dos os seus efeitos nega-
tivos porque não há de 
onde tirar recursos para 
atender à volta do capital 
externo especulativo (di-
nheiro quente). 

E quanto mais esse ca-
pital se beneficiar dos já-
ros altos, mais pesará 507 
bre nossas finanças o seu 
repatriamento. 

Deveríamos concen-
trar nossos esforços ago-
ra na melhora da balança 
comercial e na equipara-
ção das nossas taxas de 
juros às dos países civili-
zados. E, quando isso 
ocorrer, teremos uma sé-
ria crise devido ao reem-
bolso do dinheiro quente 
e devemos preparar in-
tensamente a busca de re-
cursos nos órgãos finan-
ceiros internacionais, os 
quais não poderão deixar 
de nos apoiar porque essa 
crise demonstrará que 
voltamos ao bom senso 
em matéria de taxas de 
juros. Para completar, 
não podemos adiar o 
apoio às exportações exe-
cutando para tal uma po-
lítica cambial realista. ■ 

* Presidente do conselho de 

administração da Gazeta Mer-

cantil 


